
PARECER JURíDICO

Trolo-se de onólise do possibilidode de oditomento poro
pronogoçõo do Prozo de Execuçõo do Conlroto Administrotivo n" 20180303.

O pedido (Memo. COOPLAN/CCP n' 119/2O2O) foi instruído com o
solicitoçõo do Controtodo TDL SERVIÇOS E CONSTRUÇÔES LTDA - EPP (Corto
OOBl2020), Justiflcotivo do Secretório Municipol de lnfroestruturo, Jusiificotivo Técnico,
Termo de Aceite de Aditivo, Cronogromo Físico-Finonceiro e 50 Termo Aditivo.

A vigêncio do prozo de execuçôo se explro em 012/04/2ü20.

A Controtodo opresentou Justifico conforme documento ocostodo
oos outos.

Foi informodo que o prorrogoçõo do prozo de execuçõo seró de ó0
(sessento) dios, ou sejo, oie 01/06/2020.

É o breve reloto.

Posso o opinor e fundomentor.

Ressolte, primeiromente, que nõo cobe o este procurodor o onólise
do mérito odministrolivo (conveniêncio, oportunidode de suo reolizoçôo), conduto
que recoi sobre o pessoo do Administrodor público - o que jó foi externodo com o
outorizoçôo poro Aditivo, cobendo tõo somente o onólise dos ospectos jurídicos-
formois do instrumento controtuol que viso implementor.

No que concerne à pronogoçõo do prozo do vigêncio do conlroÍo,
verifico-se que o possibilidode do solicitoçõo oro formúdo se encontro
consubstonciodo no ortigo sz, s 1o, inciso ll e § 2" do Lei góóól93 que ossim determino:

Art.57. A duroçõo dos controtos regidos por esio Lei
Íicoró odstrito ô vígêncio dos respectivos créditos
orçomenlórios, excelo quonÍo oos relotivos:
(...)

§ 1". Os prozos de iníclo dê etopos de exec uçôo, de
conclusõo e de enlrego odmltem prorÍogoçõo,
monlidos os demois clóusulos do controio
osseg-urodo 

-. o monutenÇÕo de seu equilíb
econômico-finonceiro, desde que ocoro olgum d
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seguintes motivos,
processo:

devidomente outuodos em

Porecer nõo vinculonte eromente opinotivo

Itoitubo, 02 de Abril de 2O2O

Alem Souso
unlcipol
1

Procurod U

ll - supervenlênclo de Íolo excepclonol ou imprevisível,
eshonho à vonlode dos porles, quê ofeiã
íundomenlolmenle os condlçõe, O. erecuçOo'aã
conlÍolo;
§ 20. Tod.o prorogoçõo dê píozo deveró ser jusliftcodo
por ercrllo e previomenle outorlzodo pelo ouloriOode
compêlenlê poro cêlêbroÍ o contÍolo.

O prozo de execuçôo nôo se confunde com o prozo de vigêncio docontroto' Este conesponde oo prozo previsto poro os portes cumprirem o§ presÍoçõesque lhes incumbem, enquonto oquele é'o teÁpo determinodo oáio-O;" oControlodo execute o seu objeto.

Anolisondo o procedimento reolizodo, verifico_se que o requerimentoformulodo se resrringe o pronogoçõo de prozo de Execuçõo, sem oditomento de seu
yglgl9^^o possibitidode jurídico resio omporodo no ort. s7, gr., inciü rr, ã Sz1ãt Lei8.666/93.

Consto no Clóusulo euorto item I do Conkoto n. 201g0303expressomente o possiblidode de pronogoçôo do prozo de execuçõo.

Ademois, noto_se que o mesmo se encontro regulor, sem quolquerprejuÍzo à Adminiskoçõo público.

Ante todo o exposto, este procurodor jurídico Municipol, conclui que
9 pjo_zo dos etopos de execuçôo, conclusõo e entrego do obro, tornou_seinsuficiente poro que o Controiodo.u,npà;;; r;. obrígoçõo principot, opino noseniido de que, nõo hó impedimen+o oo oaiiomenlà controtuot poro pronogoçõodo prozo de execuçõo oié o doto ae Ot rce iZmO,

OAB Ano9
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